
Levantamento sobre meio ambiente

Proposições votadas de fevereiro de 2007 a julho de 2009 na Câmara

* As matérias sinalizadas com grifo amarelo são consideradas negativas do ponto de vista da preservação ambiental. Algumas matérias, como a criação do Instituto Chico Mendes, dividem ambientalistas.

	Proposição
	Autor
	Ementa/ Assunto
	Apreciação

 na Câmara
	Situação

	MP 327/2006

PLV 29/2006
	Poder Executivo
	Dispõe sobre o plantio de organismos geneticamente modificados em unidades de conservação; acrescenta dispositivos à Lei 9985/2000 e à Lei 11105, 2005; revoga dispositivo da Lei 10814/2007. EMENDA QUE LIBERAVA O PLANTIO ALGODÃO TRANSGÊNICO DE EMPRESAS COMO A MONSANTO; EMENDA QUE REDUZIU O NÚMERO DE VOTOS NO CTNBIO PARA COMERCIALIZAR TRANSGÊNICO.
	13.02.2007
	Vetado parcialmente

Lei 11.460/07

	MPV 366/07
	Poder Executivo
	Dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – Instituto Chico Mendes, e dá outras providências. DIVIDIU O IBAMA SEM INCREMENTO NOS RECURSOS. ENFRAQUECEU O IBAMA E ATÉ AGORA NÃO CRIOU NENHUMA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO.
	12.6.07
	Lei 11.516/07

	PDC 2.141/06
	CREDN
	Aprova o texto da Convenção Internacional relativa à Intervenção em Alto-Mar em casos de Acidentes com Poluição por Óleo, de 1969, e seu Protocolo de 1973.
	28.6.07
	Decreto Legislativo 305/07

	MPV 383/07

(PLV 31/07)
	Poder Executivo
	Abre crédito extraordinário, em favor da Presidência da República, dos Ministérios dos Transportes, do Meio Ambiente, da Defesa, da Integração Nacional, das Cidades e de Operações Oficiais de Crédito, no valor global de R$ 1.253.983.299,00, para os fins que especifica

Aprovada a MPV, em razão da rejeição do PLV 31/07 pelo Senado Federal 
	3.10.07

23.10.07
	Lei 11.537/07

	MP 393/2007
	Poder Executivo
	Institui o Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária, e dá outras providências. O TEXTO ORIGINAL RETIRAVA DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS A COMPETÊNCIA DE LICENCIAR E FISCALIZAR O PROCESSO E PASSAVA ESSA COMPETÊNCIA AO PRÓPRIO PROGRAMA. O CONGRESSO, COM DESTAQUES DA OPOSIÇÃO, NÃO APROVOU ESSA RETIRADA DE COMPETÊNCIA. 
	12.11.2007
	Lei nº 11.610, de

12/12/2007



	MPV 399/07

PLV 3/08
	Poder Executivo
	Abre crédito extraordinário, em favor da Presidência da República e dos Ministérios das Relações Exteriores, dos Transportes, do Meio Ambiente e da Integração Nacional, no valor global de R$ 456.625.000,00, para os fins que especifica. 
	27.2.08
	Perdeu a eficácia

	MPV 422/08

PLV 16/08
	Poder Executivo
	Dá nova redação ao inciso II do § 2o-B do art. 17 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição, e institui normas para licitações e contratos da administração pública. REGULARIZA TERRAS SEM LICITAÇÃO – CONHECIDA POR AMBIENTALISTAS COMO A PRIMEIRA MP DA GRILAGEM
	13.5.08
	Lei 11.763/08

	MPV 438/08

PLV 26/08
	Poder Executivo
	Dispõe sobre medidas tributárias aplicáveis às doações em espécie recebidas por instituições financeiras públicas controladas pela União e destinadas a ações de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento e de promoção da conservação e do uso sustentável das florestas brasileiras.
	15.10.08
	Lei 11.828/08

	MPV 450/08

PLV 3/09
	Poder Executivo
	Autoriza a União a participar de Fundo de Garantia a Empreendimentos de Energia Elétrica - FGEE; altera o § 4º do art. 1º da Lei nº 11.805, de 6 de novembro de 2008; dispõe sobre a utilização do excesso de arrecadação e do superávit financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro Nacional; altera o art. 1º da Lei nº 10.841, de 18 de fevereiro de 2004; e autoriza a União a repassar ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES recursos captados junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento - BIRD". APROVADA EMENDA QUE CRIA USINAS DE 30 MW A 50 MW, SEM DEFINIR RESTRIÇÕES PARA O TAMANHO DA ÁREA ALEGADA.
	25.3.09

12.5.09
	Vai à sanção

	MPV 452/08

PLV 5/09
	Poder Executivo
	Dá nova redação à Lei no 11.887, de 24 de dezembro de 2008, que cria o Fundo Soberano do Brasil - FSB, e à Lei no 11.314, de 3 de julho de 2006, que autoriza o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT a executar obras nas rodovias transferidas a entes da Federação, e dá outras providências. INCLUSÃO DE EMENDA PARA DISPENSAR LICENCIAMENTO AMBIENTAL EM RODOVIAS FEDERAIS.
	15.4.09
	Perdeu a eficácia no Senado

	MPV 458

PLV 9/09
	Poder Executivo
	Dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal, altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 6.383, de 7 de dezembro 1976, e 6.925, de 29 de junho de 1981, e dá outras providências". Explicação: Autoriza a transferência sem licitação de terrenos da União, com até 1,5 mil hectares, na Amazônia Legal, a quem esteja em sua posse antes de dezembro de 2004. Revoga a Lei nº 6.431, de 1977. FACILITA A REGULARIZAÇÃO DE TERRAS GRILADAS. CONHECIDA COMO MP DA GRILAGEM.
	13.5.09


	Vai à sanção

	MP 459/2009

PLV 11/2009
	Poder Executivo
	Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nºs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10

de julho de 2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001 e dá outras providências.

Sessão: 16.06.2009

APROVADA EMENDA QUE ESTENDIA PARA CONDOMÍNIOS IRREGULARES DE CLASSE MÉDIA ALTA NO DISTRITO FEDERAL REGRAS DE SIMPLIFICAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DE CONDOMÍNIOS DE BAIXA RENDA. ITEM VETADO PELO PRESIDENTE.
	16.6.2009
	Sancionado com vetos

	PDC 320/07
	CREDN
	Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai para o Desenvolvimento Sustentável e a Gestão Integrada da Bacia Hidrográfica do Rio Apa, celebrado em Brasília, em 11 de setembro de 2006
	15.5.08
	Senado Federal – Aguardando designação do relator

	PDC 2.546/06
	CREDN
	Aprova o texto do Acordo para Conservação de Albatrozes e Petréis". Explicação: Proteção de albatroz e petrél.
	5.6.08
	Decreto Legislativo 187/08

	PDC 348/07
	CREDN
	Aprova o texto consolidado da Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios adotada pela Organização Marítima Internacional, em Londres, em 2 de novembro de 1973, e o seu Protocolo de 1978, com as Emendas adotadas em 4 de dezembro de 2003 a 1º de abril de 2004.
	30.10.08
	Senado Federal - Aguardando designação do relator

	PL 61/2009
	Executivo
	Altera as Leis nºs 7.853, de 24 de outubro de 1989, e 10.683, de 28 de maio de 2003; dispõe sobre a transformação da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República em Ministério da Pesca e Aquicultura; cria cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Gratificações de Representação da Presidência da República; e dá outras providências. RETIROU DO IBAMA AS ATRIBUIÇÕES DE FISCALIZAÇÃO E CONCESSÃO DE LICENÇAS PARA ATIVIDADES RELACIONADAS À PESCA. O MESMO ÓRGÃO QUE FAZ AS REGRAS, GARANTIRÁ O LICENCIAMENTO DA ATIVIDADE.
	03.06.2009
	Aprovado na CCJ do Senado e na Câmara

Sancionado


Matérias votadas em caráter conclusivo em comissões da Câmara

	Proposição
	Ementa
	Autor
	Partido
	UF
	Apresentação
	Situação na CD

	PL 2186/1999
	Institui o Dia Nacional do Cerrado.
	Luiz Bittencourt
	PMDB 
	GO
	07/12/1999
	Aprovado na Câmara

Tramita no Senado

	PL 274/2003
	Acrescenta parágrafo ao art. 25 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, referente à destinação de bens apreendidos.

Explicação: Estabelece que os produtos perecíveis ou madeiras apreendidas e doadas às instituições beneficentes, penais, hospitalares e científicas deverão ser utilizados pela própria instituição, proibindo a venda ou troca.
	Sarney Filho
	PV 
	MA
	11/03/2003
	Aprovado na Câmara

Tramita no Senado

	PL 4572/2004
	Institui o Dia Nacional de Combate ao Tráfico de Animais Silvestres.

Explicação: A ser comemorado no dia 15 de outubro.
	Sarney Filho
	PV 
	MA
	07/12/2004
	Aprovado na Câmara

Tramita no Senado

	PL 5222/2005
	Acrescenta o inciso VIII ao art. 14 da Lei nº 9.985, de junho de 2000.

Explicação: Incluindo no Grupo das Unidades de Uso Sustentável a Reserva Legal em Bloco.
	Anselmo
	PT 
	RO
	12/05/2005
	Aprovado na Câmara

Tramita no Senado

	PL 5821/2005
	Altera os limites originais do Parque Nacional de Jericoacoara, situado nos Municípios de Jijoca de Jericoacoara e Cruz, no Estado do Ceará, e dá outras providências.
NOVA EMENTA DA REDAÇÃO FINAL: Altera os limites originais do Parque Nacional de Jericoacoara, situado nos Municípios de Jijoca de Jericoacoara e Cruz, no Estado do Ceará; revoga o Decreto nº 90.379, de 29 de outubro de 1984, e o Decreto s/nº de 4 de fevereiro de 2002; e dá outras providências.
	Poder Executivo
	-
	-
	29/08/2005
	Tranformada no(a) Lei Ordinária 11486/2007

	PL 6409/2005
	Transforma a Estação Ecológica de Anavilhanas, criada pelo Decreto nº 86.061, de 2 de junho de 1981, em Parque Nacional de Anavilhanas.
	Senado Federal - Serys Slhessarenko
	PT 
	MT
	14/12/2005
	Tranformada no(a) Lei Ordinária 11799/2008

	PL 6608/2006
	Cria a Comenda do Mérito Ambiental. 
	Bernardo Ariston
	PMDB 
	RJ
	08/02/2006
	Aprovado na Câmara

Tramita no Senado

	PL 7630/2006
	Institui o dia 18 de agosto como o "Dia Nacional do Campo Limpo".
	Senado Federal-Jonas Pinheiro
	PFL 
	MT
	06/12/2006
	Tranformada no(a) Lei Ordinária 11657/2008

	PL 7708/2006
	Altera a categoria da unidade de conservação Parque Nacional dos Pontões Capixabas para Monumento Natural dos Pontões Capixabas, nos Municípios de Pancas e Águia Branca, Estado do Espírito Santo.
	Poder Executivo
	-
	-
	29/12/2006
	Tranformada no(a) Lei Ordinária 11686/2008

	PL 34/2007
	Altera os artigos 32 e 33 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que dispõe sobre o Estatuto das Cidades.

Explicação: Concede incentivos para construção de edificações urbanas que na fase de planejamento, execução das obras e uso das edificações utilizem práticas ecologicamente sustentáveis, reduzindo o impacto ambiental (CONSTRUÇÃO ECOLÓGICA).
	Cassio Taniguchi
	PFL 
	PR
	05/02/2007
	Aprovado na Câmara

Tramita no Senado

	PL 615/2007
	Institui o Dia Nacional do Engenheiro Ambiental.

Explicação: A ser comemorado no dia 31 de janeiro.
	Nilmar Ruiz
	PFL 
	TO
	29/03/2007
	Aprovado na Câmara

Tramita no Senado

	PL 708/2007
	Estende os incentivos especiais de que trata o parágrafo único do art. 103 da Lei nº 8.171, de 17 janeiro de 1991, ao produtor rural que adotar técnicas de integração lavoura e pecuária.

Explicação: Adoção de sistemas integrados agroflorestais, agropastoris ou agrossilvopastoris.
	Rodrigo Rollemberg
	PSB 
	DF
	11/04/2007
	Aprovado na Câmara

Tramita no Senado

	PL 1960/2007
	Acrescenta parágrafo ao art. 10 da Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, com o objetivo de instituir a Semana de Educação Ambiental nas escolas de ensino fundamental e médio. 
	Maurício Rands
	PT 
	PE
	05/09/2007
	Aprovado na Câmara

Tramita no Senado

	PL 2138/2007
	Dispõe sobre a proteção das cargas do transporte ferroviário.

Explicação: Obriga a proteção dos vagões de transporte de minérios ou cargas a granel com lona.
	Vinicius Carvalho
	PTdoB 
	RJ
	26/09/2007
	Aprovado na Câmara

Tramita no Senado

	PL 707/03
	Autoriza a criação do Selo Verde para atestar a qualidade e as origens de produtos quanto aos cuidados com o meio ambiente
	Luiz Bittencourt
	PMDB
	GO
	21.7.2009
	Rejeitada pela Comissão de Meio Ambiente


